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Constituinte veta reeleição no Executivo 
Presidente, governador e prefeito podem disputar outro cargo saindo 6meses antes 

EUGÊNIO NOVAES 

Da Mesa da Constituinte, Sarney Filho articulou a rejeição da emenda que o impediria de candidatar-se 

0 plenário da Constituin­
te rejeitou ontem as pro­
postas de reeleição do Pre­
sidente da República, dos 
governadores de Estado e 
do Distrito Federal e dos 
prefeitos, incluídas em di­
versas emendas apresenta­
das aos parágrafos 5o, 6" e 
7», do artigo 16, do capitulo 
que trata dos direitos políti­
cos. Ficou mantido o texto 
do projeto de Constituição, 
que prevê como inelegíveis 
para os mesmos cargos, no 
período subsequente, os 
ocupantes dos Executivos 
federal, estadual e munici­
pal e quem os houver suce­
dido ou substituído nos-eis 
meses anteriores à eleição. 
Os governadores podem, 
no entanto, concorrer a ou­
tros cargos, desde que se 
deslncompatibilizem de 
seus respectivos mandatos 
seis meses antes do pleito. 

A discussão em torno da 
matéria começou com a 
apreciação de uma fusão 
de emendas que previa 
apenas uma reeleição a 
mandato subseq"ente, com 
desincompatibllizaçâo do 
cargo.seis meses antes do 
pleito. A tese, que reuniu 

propostas dos deputados 
peemedebistas Euclides 
Scalco (PR), Walmor de 
Luca (SC), Flávio da Veiga 
(RJ), Michel Temer (SP), 
Max Rosenmann (PR) e 
Jovani Masini (PR), divi­
diu a própria bancada do 
PMDB e foi*derrotada por 
270 votos contra 201 e 13 
abstenções. 

O deputado Michel Te­
mer, ao defender a emen­
da, lembrou ao plenário 
que esta proposta poderia 
desmistificar o argumento 
de que todo governante, pa­
ra sua reeleição, iria se uti­
lizar da máquina adminis­
trativa para sua campa­
nha. "Um presidente, go­
vernador ou prefeito, quan­
do quer se reeleger, pode 
usar esta estrutura para fa­
zer uma boa administração 
e com isto trabalhar sua 
reeleição", raciocinou. "O 
mais importante, ao apro­
varmos esta emenda, é que 
daremos ao povo a possibi­
lidade de julgar seu admi­
nistrador", acrescentou. 

O próprio texto foi utili­
zado pelo deputado António 
Brito (PMDB-RS) contra a 
matéria. Para ele, a exi­

gência da desincompatibl­
lizaçâo do cargo seis meses 
antes do pleito e também a 
proibição da eleição de 
quem houver sucedido ou 
substituído os governantes, 
dentro deste mesmo perío­
do, levam à dedução do 
mau uso da máquina admi­
nistrativa. 

Para a deputada Sandra 
Cavalcanti (PFL-RJ), que 
se manifestou a favor da 
proposta, "quando alguém 
está dando conta do reca­
do, quatro anos é muito 
pouco". Ela argumentou 
que "nossa história seria 
outra se, em dado momen­
to, um grande presidente 
pudesse se reeleger e, da 
mesma forma, no meu es­
tado, se um grande gover­
nador, que hoje todos reco­
nhecemos, fosse reeleito". 

Já o deputado Osvaldo 
Macedo (PMDB-PR) de­
fendeu a tese da "renova­
ção permanente" para con­
solidar a democracia. Ele 
se pronunciou contra a 
emenda da reeleição, argu­
mentando que em um país 
de jovens se deve seguir o 
princípio "vamos em fren­
te que atrás vem gente". 
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O deputado Sarney Filho 
(PFL-MA) e todos os pa­
rentes até segundo grau ou 
cônjuges dos titulares de 
mandato no Executivo po­
derão ser eleitos para qual­
quer cargo, desde que já 
exerçam mandato eletivo. 
O plenário derrotou, por 
324 votos a 129, emenda que 
pretendia restringir a ele­
gibilidade dos parentes de 
titulares de cargos no Exe­
cutivo que já exercem car­
go eletivo, permitindo ape­
nas a reeleição para este 
mesmo cargo. 

A proposta derrotada, 
fruto da fusão das emendas 
de oito constituintes, impe­
diria a candidatura de Sar­
ney Filho ao governo do 
Maranhão, caso o seu pai 
permanecesse no cargo até 
91. O texto base da propos­
ta é do deputado Haroldo 
Sabóia (PMDB-MA), forte 
candidato à disputa do go­
verno do Maranhão, mas os 
que subiram à tribuna para 
defender a emenda foram 
os constituintes Tito Costa 
(PMDB-SP) e Mansueto de 
Lavor (PMDB-PE). 

O deputado José Genoíno 
PT-SP) encaminhou con­

tra a emenda, afirmando 
que a Constituição não de­
ve estabelecer uma puni­
ção por laços consan­
guíneos. "Não podemos 
combater uma mesquinha­
ria política com outra mes­
quinharia política", disse 
Genojno, observando que 
esta não é a maneira corre­
ia de evitar favorecimen­
tos na disputa pelo governo 
do Maranhão. 

Antes da votação, o depu-, 
tado Gerson Peres (PDS-' 
PA) quis confirmar com o 
relator se a emenda em dis­
cussão realmente impedi­
ria Sarney Filho de se can­
didatar a outro cargo que 
não o de deputado enquanto 
seu pai fosse o titular da 
Presidência da República. 
"É isso mesmo", confir­
mou e relator Bernardo Ca­
bral, comentando que "é is-
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Uma cassação branca. 
Foi como o deputado Sar­
ney Filho <PFL-MA) en­
tendeu a tentativa de 
aprovação da emenda 
que o deixaria impossibi­
litado de disputar qual­
quer cargo nas próximas 
eleições que nâo fosse a 
sua reeleição. Nervoso 
antes da votação, ele es­
tranhava principalmente 
o fato de o autor do texto 
básico da fusão de emen­
das ser o deputado Harol­
do Sabóia, maranhense 
como ele, mas peemede-
bista. 

A suspeita era de que 

estavam querendo vê-lo 
fora das disputas eleito­
rais no Estado. E a apro­
vação da emenda, obser­
vava, diminuiria a Cons­
tituinte, mesmo porque ti­
nha como único objetivo 
atingi-lo. Tanto que já es­
tava batizada de emenda 
Sarney Filho. Mas o depu­
tado acabou sensibilizan­
do as lideranças partidá­
rias para o despropósito 
de sua aprovação, argu­
mentando, sobretudo, que 
não se tratava de impedir 
a eleição do filho do Pre­
sidente da República, 
mas de um político. 

so o que a Casa quer saber 
e não temos por que esca­
motear a real preocupação 
da Casa". 

Outras duas emendas 
que pretendiam alterar a 
proposta do Centrão na 
questão da elegibilidade de 
parentes dos titulares de 
cargos no Executivo foram 
derrotadas. Uma delas, de 
autoria do deputado Felipe 
Cheidde (PMDB-SP), pre­
tendia simplesmente supri­
mir do texto o dispositivo 
sobre este assunto. Com is­
so, a questão passaria a ser 
regulamentada através de 
lei complementar. Na prá­
tica, esta alteração torna­
ria mais fácil a mudança 
das regras do jogo às vés­
peras das eleições, já que a 
lei complementar, ao con­
trário de matéria constitu­
cional, pode ser aprovada 
até com o voto simbólico 
das lideranças. 

A emenda supressiva de 
Cheidde foi derrotada por 
339 votos a 88, a despeito do 
apoio que recebeu do depu­
tado Bernardo Cabral e da 
festa que o plenário fez 
com a presença do deputa­
do paulista, um ausente 
crónico. 

O plenário da Constituin­
te reduziu a idade mínima 
exigida para o exercício 
dos cargos de prefeito e ve­
reador, de 25 para 21 e de 21 
para 18 anos, respectiva­
mente, ao aprovar uma fu­
são de emendas por 366 vo­
tos, contra 68 e 11 absten­
ções, apesar do parecer 
contrário do relator Berna-
do Cabral. A tese foi defen­
dida pelo deputado Cássio 
Cunha Lima (PMDB/PB), 
um dos autores da fusão 
que apresentou emenda 
propondo idade mínima pa­
ra a elegibilidade do prefei­
to aos 21 anos. Antes da 
matéria ser colocada em 
votação, quando Cássio 
ainda conversava e pedia 
apoio da bancada de seu 
partido, o deputado Nilson 
Glbson (PMDB/PE) brin­
cava çom o jovem consti­
tuinte, de 24 anos, assegu* 
rando que votaria nele. 

Para Cássio, é uma ques­
tão de coerência fixar no 
texto constitucional este 
novo limite de idade, logo 
depois do plenário ter apro­
vado o direito ao voto aos 
menores a partir dos 16 
anos. "A juventude precisa 
cada vez mais ocupar seus 

Cássio 
espaços", argumentou em 
seu pronunciamento. "Es­
ta emenda vai possibilitar 
que todo jovem apresente 
sua candidatura e seja jul­
gado pelo voto popular. 
Idade não é passaporte pa­
ra competência e para ma­
turidade", ressaltou ainda, 
lembrando das declarações 
do senador Afonso Arinos 
(PFL/RJ), 82 anos, que 
disse ter ingressado na 
Universidade aos 16. 

Ao dar seu parecer con­
trário a proposta, o relator 
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Bernardo Cabral classifi­
cou os argumentos de Cás­
sio Cunha Lima de incoe­
rentes. "Por que ele nâo se 
pronunciou a favor da re­
dução de idade para a elei­
ção de jovens aos cargos de 
governadores, por exem­
plo?", questionou Cabral. 
Ele acha ainda que Cássio 
"comete uma imprudência 
e confunde experiência e 
maturidade com capacida­
de de se exercer determi­
nados cargos". 

O último argumento de 
Cabral trouxe de volta uma 
"velha frase", segundo ele 
sempre utilizada pelo 
relator-adjunto, senador 
José Fogaça, para resolver 
questões que envolvem ida­
de: "poder namorar é direi­
to que a juventude tem; sa­
ber amar é um privilégio 
da idade adulta". A respos­
ta do plenário mostrou que 
o ditado não se aplica a to­
dos os casos. 

Os limites de idade para 
os demais cargos eletivos 
foram mantidos de acordo 
com o que previa o texto 
constitucional: presidente 
da República e senador, 35 
anos; governador, 30 anos; 
deputados, 21 anos. 


